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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo
GABINETE DO VEREADOR ORIVALDO APARECIDO MAGALHÃES
(MAGALHÃES DA POTENCIAL)

ASSUNTO: Requer ao Excelentíssimo Sr. Prefeito Dr. Paulo de Oliveira e Silva, por meio de sua secretaria competente, informações e providências sobre o descumprimento das Leis Federais vigentes, por não estar fornecendo atendimento prioritário aos autistas e pessoas com deficiências no Transporte Escolar, no sentido de entregá-los em suas residências primeiro que os demais alunos, tendo em vista as peculiaridades que estas crianças possuem, e considerando um fato específico que vem ocorrendo referente a um aluno autista de grau severo, da escola Regina Maria Tucci, Jardim Santa Cruz, descrito no corpo deste requerimento.
DESPACHO:
SALA DAS SESSÕES____/____/_____
PRESIDENTE DA MESA
    REQUERIMENTO Nº              DE  2023
SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES VEREADORES,
Fomos procurados por mães, pais e cuidadores de crianças que possuem Transtorno do Espectro Autista e outras deficiências, que nos relataram que há crianças que possuem grau severo de autismo, e que em razão disso, não podem permanecer por muito tempo dentro do veículo de transporte.
Um fato específico que está ocorrendo, que uma mãe nos relatou, diz respeito a uma criança que estuda na escola Regina Maria Tucci, localizada no Jardim Santa Cruz/SP.
A respectiva criança, que tem grau severo de autismo, possui 05 anos de idade e atualmente sai às 17:00 hrs da referida escola, todavia, o veículo escolar de transporte, entrega várias outras crianças primeiro, e deixa esta criança autista em sua residência somente por volta das 19:00. (Frisa-se ainda, que, a escola está pretendendo mudar o horário para a criança sair as 16:00, o que prejudicará ainda mais).  Ou seja, atualmente a criança autista de grau severo tem que ficar por duas horas dentro do veículo de forma desnecessária.
Neste sentido, devido ao grau severo do autismo que a respectiva criança possui, a mesma tem dificuldades em permanecer quieta no veículo como as demais crianças. E muita das vezes esta criança acaba tirando a própria roupa, se despindo por completo, ficando nua dentro do veículo frente as demais colegas. E mesmo diante disso, além do município NÃO estar dando preferência na entrega desta criança, no sentido de não deixarem a mesma em sua residência primeiro que as demais, (haja vista que tal pedido foi negado para a mãe), também foi negado o direito da mãe em acompanhar o filho dentro do veículo de transporte escolar. 

Ora, senhores, a criança possui grau Severo do Transtorno do Espectro Autista - TEA. Sendo assim. É descabido a prefeitura deixar um autista de grau severo, de 5 anos de idade permanecer por duas horas dentro de um veículo de forma desnecessária e sem assistência. Cabe ao município se adaptar para atender com prioridade estas crianças que possuem necessidades especiais em relação as demais crianças, para que não ocorra injustiças. Trata-se de um dever do poder executivo e direito do autista, senão vejamos;

De acordo com o artigo 1º, parágrafo segundo da Lei Federal 12.764/2012; a pessoa com Transtorno do Espectro Autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 

Neste sentido, o Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei 13.146/2015, estabelece em seu artigo 9º e 46 o seguinte:
(...)Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: 
(…) II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; (...) 
(...)Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. (...)

Neste sentido, o município, por meio de seus funcionários, ao negar a prioridade devida à respectiva criança, esta criando obstáculos, impedindo que a mesma tenha acesso regular e seguro ao Transporte escolar, violando as diretrizes estabelecidas nas respectivas legislações federais.
Diante o exposto, requer, na forma regimental, e depois de ouvido o Douto Plenário desta Casa, que seja oficiado o Excelentíssimo Senhor Prefeito Doutor Paulo de Oliveira e Silva, através da secretaria competente, informações e providências sobre o descumprimento das Leis Federais vigentes, por não estar fornecendo atendimento prioritário aos autistas e pessoas com deficiências no Transporte Escolar, no sentido entregá-los em suas residências primeiro que os demais alunos, tendo em vista as peculiaridades que estas crianças possuem, e considerando o fato específico mencionado acima, que vem ocorrendo referente a um aluno autista de grau severo da escola Regina Maria Tucci, Jardim Santa Cruz.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 09 de fevereiro de 2023
VEREADOR ORIVALDO APARECIDO MAGALHÃES
(MAGALHÃES DA POTENCIAL)
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